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1 ENQUADRAMENTO 

Este documento constitui o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) que o empreiteiro terá de cumprir durante 

a execução das obras de construção da Central Solar Fotovoltaica de Sophia e das Linhas de Muito Alta 

Tensão, a 400kV (LMAT) de ligação à Rede Elétrica de Serviço Publico (RESP), sem prejuízo que o mesmo 

possa vir a ser complementado com outras obrigações que o empreiteiro tenha de cumprir no âmbito de 

eventuais certificações que detenha. São aqui identificados e classificados os resíduos produzidos durante 

as diferentes atividades a desenvolver para a instalação do projeto referido, sendo igualmente descritos 

os objetivos e as tarefas a executar na gestão dos mesmos, bem como as responsabilidades associadas 

e os meios envolvidos. 

O PGR constitui assim um instrumento importante para assegurar uma correta prevenção e gestão dos 

resíduos de obra, de forma a minimizar os impactes ambientais associados e garantir o cumprimento de 

todos os requisitos legais aplicáveis. 

O PGR é passível de sofrer alterações durante o decurso da obra, de forma a melhor se adaptar às 

realidades e circunstâncias do projeto na sua fase de construção. As alterações serão sempre registadas 

e uma nova versão do plano será distribuída por todos os intervenientes. 

O Empreiteiro deverá designar o Gestor de Resíduos que será o responsável pela implementação do 

PGR, ou seja, pela gestão dos resíduos segregados na obra, quer ao nível da recolha e acondicionamento 

temporário no estaleiro, quer ao nível do transporte e destino final, recorrendo para o efeito a 

operadores licenciados. 
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2 PREVENÇÃO DA PRODUÇÃO DE RESÍDUOS 

O produtor de RCD está, designadamente, obrigado a: 

 Promover a reutilização de materiais, a incorporação de materiais reciclados e a valorização 

dos resíduos passíveis de ser utilizados na obra;  

 Assegurar a existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que permita 

a gestão seletiva dos RCD;  

 Assegurar a aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, quando tal não 

seja possível, o seu encaminhamento para operador de tratamento licenciado;  

 Assegurar que os RCD são mantidos em obra o mínimo tempo possível, de acordo com o 

princípio da proteção da saúde humana e do ambiente;  

 Efetuar e manter, conjuntamente com o livro de obra eletrónico, o registo de dados de RCD, 

de acordo com o modelo publicitado no sítio da APA (Anexo 1); 

 Anexar ao registo de dados cópia das e -GAR concluídas. 

Na escolha de fornecedores, produtos e equipamentos a utilizar em obra, é importante considerar a 

minimização da produção de resíduos. Como tal, deve ser dada preferência a fornecedores que utilizem 

produtos e materiais com embalagem de tara retornável, para que se possam devolver as embalagens 

aos fornecedores. 
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3 CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 
(RCD) SEGUNDO A LISTA EUROPEIA DE RESÍDUOS 

No Quadro 3.1 apresentam-se os resíduos que poderão eventualmente ser produzidos no âmbito das 

atividades associadas à construção do Projeto. Note-se, no entanto, que, tal como se encontra patente no 

referido quadro, nem todos os resíduos identificados virão a ser produzidos, uma vez que a ocorrência 

de alguns deles só se verificará em caso de acidente ou em resultado de qualquer situação inesperada. 

Assim, apresenta-se, também, no Quadro 3.1 a probabilidade de ocorrência de cada um dos resíduos 

listados. 

Quadro 3.1 
Identificação e classificação dos resíduos produzidos em obra e probabilidade de ocorrência 

 Resíduo 

Probabilidade de 

Ocorrência 

Regular Reduzida 

13 Óleos usados e resíduos de combustíveis líquidos 

1302 Óleos de Motores, transmissões e lubrificação usados 

130204 Óleos minerais clorados de motores, transmissões e lubrificação (*)  X 

130205 Óleos minerais não clorados de motores, transmissões e lubrificação (*)  X 

130206 Óleos sintéticos de motores, transmissões e lubrificação (*)  X 

130207 Outros óleos de motores, transmissões e lubrificação (*)  X 

14 Resíduos de solventes, fluidos de refrigeração e gases propulsores orgânicos (exceto 07 e 08) 

1406 Resíduos de solventes, fluidos de refrigeração e gases propulsores de espumas/aerossóis orgânicos 

140603 Outros Solventes e misturas de solventes (*)  X 

15 
Resíduos de embalagens; absorventes, panos de limpeza, materiais filtrantes e vestuário de proteção não 
anteriormente especificado 

1501 Embalagens (incluindo resíduos urbanos e equiparados de embalagens, recolhidos separadamente) 

150101 Embalagens de papel e cartão X  

150102 Embalagens de plástico X  

150106 Mistura de embalagens X  

150110 Embalagens contendo ou contaminadas por resíduos de substâncias perigosas (*) X  

1502 Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção 

150202 
Absorventes, materiais filtrantes, panos de limpeza e vestuário de proteção 
contaminado com óleos ou outras substâncias perigosas (*) 

X  

17 Resíduos de construção e demolição (incluindo solos escavados de locais contaminados) 

1701 Betão, Tijolo, Ladrilhos, Telhas e Materiais Cerâmicos 

170101 Betão X  

170102 Tijolos  X 

1702 Madeira, Vidro e Plástico 

170201 Madeira X  

170202 Vidro X  

170203 Plástico X  
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 Resíduo 

Probabilidade de 

Ocorrência 

Regular Reduzida 

1704 Metais (incluindo ligas) 

170401 Cobre, bronze e latão  X 

170405 Ferro e Aço X  

170407 Mistura de metais  X 

170409 Resíduos metálicos contaminados com óleos ou outras substâncias perigosas (*)  X 

170411 Cabos elétricos e outros cabos não contaminados com substâncias perigosas X  

1705 Solos (incluindo solos Escavados e Locais Contaminados, Rochas e Lamas de Dragagem 

170503 Solos e rochas contendo substâncias perigosas (*)  X 

1709 Outros Resíduos de Construção e Demolição 

170903 
Outros resíduos de construção e demolição contendo substâncias perigosas 
(incluindo mistura de resíduos) (*) 

 X 

170904 
Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos em 
170901,170902,170903 

 X 

170999 Resíduos vegetais das desmatações X  

20 
Resíduos Urbanos e Equiparados (Resíduos domésticos, do comércio, indústria e serviços), incluindo as frações 
recolhidas 

2001 Frações Recolhidas Seletivamente (exceto 1501) 

200101 Papel e cartão X  

200102 Vidro  X 

2002 Resíduos de jardins e parques (incluindo cemitérios) 

200201 Resíduos biodegradáveis  X 

2003 Resíduos urbanos ou equiparados 

200301 Mistura de resíduos urbanos e equiparados X  

(*) Resíduos perigosos 

Desclassificação de resíduos 

Subprodutos 

São considerados subprodutos quaisquer substâncias ou objetos resultantes de um processo produtivo cujo 

principal objetivo não seja a sua produção, quando verificadas, cumulativamente, as seguintes condições:  

1. Existir a certeza de posterior utilização lícita da substância ou objeto;  

2. Ser possível utilizar diretamente a substância ou objeto, sem qualquer outro processamento que 

não seja o da prática industrial normal;  

3. A produção da substância ou objeto ser parte integrante de um processo produtivo;  
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4. A substância ou objeto cumprir os requisitos relevantes como produto em matéria ambiental e de 

proteção da saúde e não acarretar impactes globalmente adversos do ponto de vista ambiental 

ou da saúde humana, face à posterior utilização específica. 

O Regime Geral de Gestão de Resíduos estabelece, na alínea c) do n.º 2 do art.º 2.º em transposição da 

Diretiva Quadro Resíduos (DQR), que estão excluídos do âmbito do Diploma “o solo não contaminado e 

outros materiais naturais resultantes de escavações no âmbito de atividades de construção desde que os 

materiais em causa sejam utilizados para construção no seu estado natural e no local em que foram 

escavados.”, ou seja, os solos e rochas que não sejam utilizados na obra de origem passarão a ter que 

ser geridos de acordo com os trâmites associados à gestão de resíduos. De forma a ultrapassar os 

constrangimentos decorrentes desta alteração legislativa e com vista a potenciar a reintrodução destes 

resíduos na economia, consideram-se necessárias aplicações de alternativas para a gestão dos materiais 

em causa, que não onerem de forma desajustada os seus produtores e que salvaguardem a saúde humana 

e o ambiente. 

O considerando n.º 11 da DQR refere que “O estatuto de resíduo dos solos escavados não contaminados 

e de outros materiais naturais utilizados em locais diferentes do local em que foram escavados deverá ser 

apreciado de acordo com a definição de resíduo e com as disposições relativas a subprodutos e ao fim do 

estatuto de resíduo ao abrigo da presente diretiva.”. 

A presente desclassificação visa unicamente os solos e rochas escavados não utilizados na obra de 

origem e encaminhados para obras de destino. 

Entende-se por obra de origem e obra de destino:  

▪ Os locais sujeitos a licenciamento ou comunicação prévia no âmbito do RJUE;  

▪ Locais sujeitos a licenciamento pela câmara municipal, nos termos do artigo 1.º do Decreto-Lei 

n.º 139/89, de 28 de abril, na sua atual redação;  

▪ Empreitadas e concessões de obras públicas, de acordo com o Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 

de janeiro (Código dos Contratos Públicos), na sua atual redação. 

O produtor de solos e rochas deverá dar primazia à sua utilização na respetiva obra de origem. 

A verificação do cumprimento cumulativo das 4 condições necessárias para a classificação como 

subproduto compete ao produtor dos solos e rochas.  
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Para efeitos do cumprimento dos possíveis destinos a dar às terras (locais sujeitos a licenciamento ou 

comunicação prévia no âmbito do RJUE; Locais sujeitos a licenciamento pela câmara municipal, e 

empreitadas e concessões de obras públicas), no momento da aprovação do licenciamento/comunicação 

da obra, deve ser antecipada a gestão dos solos e rochas, acautelando o correto encaminhamento, como 

subproduto ou resíduo, aquando do desenvolvimento do projeto. Caso se trate de obras públicas, esta 

informação deverá ser registada no Plano de Prevenção e Gestão de RCD (PPGRCD) ou em caso de 

obras particulares, no Registo de Dados.  

As propostas para a gestão dos solos e rochas produzidas no decorrer da obra, fazem parte do pedido 

de licenciamento. 

O produtor deve manter em arquivo, em suporte de papel ou eletrónico, por um período de 5 anos, a 

documentação comprovativa que demonstre a conformidade com o cumprimento das condições para o 

material ser um subproduto, bem como a respetiva declaração de subproduto.  

O utilizador final deve manter em arquivo, em suporte de papel ou eletrónico, uma cópia da declaração 

de subproduto, por um período de 5 anos. 

A declaração de subproduto dos solos e rochas é preenchida tendo em conta a obra de origem onde os 

solos e rochas foram escavados, sendo de a responsabilidade do produtor proceder ao seu preenchimento 

enquanto “produtor de subproduto”. O transporte de solos e rochas da obra de origem para a obra de 

destino deve ser acompanhado da declaração de subproduto.  

O modelo de Declaração de Subproduto encontra-se no site da APA em www.apambiente.pt. 
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4 TAREFAS, MEIOS E RESPONSABILIDADES ASSOCIADAS À GESTÃO DE 
RESÍDUOS 

4.1 DEPOSIÇÃO/ARMAZENAMENTO 

No estaleiro do Empreiteiro devem estar instalados, pelo menos os recipientes para a deposição seletiva 

dos seguintes resíduos: 

Quadro 4.1 
Deposição seletiva de resíduos - estaleiro 

Resíduo Código LER 

Papel e cartão 200101 

Embalagens 150106 

Vidro 200102 

Mistura de resíduos urbanos 200301 

 

Madeira 170201 

Vidro 170202 

Plástico 170203 

Madeira 170201 

Ferro e Aço  170405 

Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos em 170901,170902,170903 170904 

 

Solos e rochas contendo substâncias perigosas (*) 170503 

Outros resíduos de construção e demolição contendo substâncias perigosas (incluindo mistura 
de resíduos) (*) 

170903 

Óleos minerais não clorados de motores, transmissões e lubrificação (*) 130205 

(*) Resíduos perigosos 

Todos os recipientes devem estar sinalizados com a identificação do resíduo e o respetivo código LER. 

Os materiais para reutilização que não constituam resíduos devem ser armazenados em condições 

adequadas, separados dos resíduos, devidamente identificados e de forma a não causarem 

contaminação do solo ou da água. 

Alguns resíduos não perigosos que possuam dimensões maiores que os recipientes, podem ser 

armazenados dentro do estaleiro, sem recipiente próprio, mas em condições adequadas, de forma a não 

provocar a contaminação do solo ou da água. 
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Os resíduos urbanos e os equiparáveis deverão ser triados de acordo com as seguintes categorias: vidro, 

papel/cartão, embalagens e resíduos orgânicos. Estes resíduos poderão ser encaminhados e recolhidos 

pelo circuito normal de recolha de RU do município ou por uma empresa designada para o efeito. 

É proibido o abandono de resíduos, a eliminação de resíduos no mar e a sua injeção no solo, a queima a 

céu aberto, bem como a deposição ou gestão não autorizada de resíduos, incluindo a deposição de 

resíduos em espaços públicos. 

No estaleiro têm de existir meios para remoção de terras contaminadas em caso de derrame acidental. 

Caso, acidentalmente, ocorra algum derrame fora das zonas destinadas ao armazenamento de 

substâncias poluentes, deverá ser imediatamente aplicada uma camada de material absorvente e o 

empreiteiro providenciar a remoção dos solos afetados para locais adequados a indicar pela Equipa de 

Acompanhamento Ambiental da Obra, onde não causem danos ambientais adicionais. 

Durante as operações de betonagem, que ocorrerão pontualmente, deverá proceder-se à abertura de 

uma bacia de retenção das águas de lavagem das caleiras das autobetoneiras. Esta bacia deverá ser 

localizada em zona a intervencionar. A capacidade de recolha da bacia de lavagem das autobetoneiras 

deverá ser a mínima indispensável à execução da operação. Finalizada a betonagem, a bacia de 

retenção será aterrada e alvo de recuperação/renaturalização. 

Os resíduos resultantes das diversas obras de construção (embalagens de cartão, plásticas e metálicas, 

armações, cofragens, entre outros) deverão ser armazenados temporariamente na zona de estaleiro, 

para posterior transporte para local autorizado. 

Os recipientes para o armazenamento de resíduos no estaleiro deverão estar localizados numa área de 

fácil acesso aos veículos de recolha de resíduos e que esteja devidamente sinalizada por tipo de resíduo 

armazenado (indicando o respetivo código LER). 

O acesso à área de armazenamento de resíduos perigosos e produtos poluentes deverá ser condicionado 

e restrito. 

A zona de resíduos perigosos deve ser coberta e protegida contra intempéries, com piso 

impermeabilizado, dotada de sistema de recolha e encaminhamento dos efluentes para destino 

adequado. Na impossibilidade de zona coberta, devidamente fundamentada, poderá considerar-se 

contentores fechados e estanques como os marítimos. 

O armazenamento de combustíveis e/ou de outras substâncias poluentes considerados resíduos perigosos 

apenas é permitido em recipientes estanques, devidamente acondicionados e dentro da zona de estaleiro 
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preparada para esse fim. Os recipientes deverão estar claramente identificados e possuir rótulos que 

indiquem o seu conteúdo. 

As ações de abastecimento das viaturas e equipamentos afetos à obra terão de ser efetuadas no 

estaleiro, numa zona devidamente preparada para esse efeito, em que as condições sejam adequadas 

à não contaminação dos solos em caso de derrame acidental. 

Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e lavagem de máquinas e viaturas no local da 

obra. Caso seja imprescindível, deverão ser criadas condições que assegurem a não contaminação dos 

solos. 

Os recipientes para armazenamento de resíduos devem estar em boas condições, ter dimensões suficientes 

e adequadas à quantidade de resíduos previstos armazenar. Devem ainda ser compostos por material 

resistente e adequado ao tipo de resíduos a armazenar. Os recipientes para mistura de urbanos devem 

estar sempre fechados para evitar a libertação de odores. 

Os resíduos de vegetação podem ser armazenados junto aos locais de decapagem. 

Não é admissível a deposição de qualquer tipo de resíduos ou qualquer outra substância poluente, mesmo 

que dentro de recipiente, em qualquer local que não tenha sido previamente autorizado pela Equipa de 

Acompanhamento Ambiental. 

4.2 RECOLHA, TRANSPORTE E DESTINO FINAL 

O Empreiteiro providenciará a recolha de resíduos com a periodicidade suficiente para que os recipientes 

não fiquem sobrecarregados. 

A recolha dos resíduos armazenados em obra terá de ser efetuada por empresas/entidades devidamente 

autorizadas para o seu transporte, assim como os destinatários terão de ser operadores de gestão 

licenciados. 

Na seleção do operador de gestão de resíduos e âmbito do serviço encomendado, o Empreiteiro deverá 

considerar a obrigatoriedade de proceder à triagem dos resíduos que não forem separados em obra, 

de forma a permitir posteriores operações de valorização material (reciclagem). 

Os resíduos urbanos e os equiparáveis poderão ser encaminhados e recolhidos pelo circuito normal de 

recolha de resíduos urbanos (RU) do município ou por uma empresa designada para o efeito. 

Durante a operação de recolha de resíduos, o Empreiteiro preenche as guias de acompanhamento de 

resíduos conforme as instruções explicitadas na Portaria n.º 145/2017 de 26 de abril, alterada pela 
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Portaria n.º 28/2019 de 18 de janeiro de 2019. No caso de derrames acidentais de produtos poluentes 

durante as operações de recolha de resíduos, o Empreiteiro auxilia o transportador na limpeza do local 

e espalhamento de produtos absorventes (spill-sorb ou equivalente) nas áreas contaminadas. 

No caso de recolha de óleos usados, o Gestor de Resíduos deverá verificar se a matrícula do veículo que 

vem recolher os óleos usados corresponde à que consta da respetiva licença para recolha/transporte de 

óleos usados (n.º de registo do Instituto dos Resíduos). 

4.3 REGISTOS 

O Gestor de Resíduos deverá arquivar e manter atualizada toda a documentação referente às operações 

de gestão de resíduos, conforme modelo apresentado no Anexo 1, referido no Decreto-Lei 

n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro e disponibilizado no sítio da APA. Cópias desses registos deverão 

ser enviadas, pelo menos mensalmente, à Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra. 

De acordo com a Portaria n.º 145/2017 de 26 de abril (alterada pela Portaria n.º 28/2019 de 18 de 

janeiro de 2019), o produtor ou detentor de resíduos deve emitir a e-GAR em momento prévio ao 

transporte de resíduos ou permitir que o transportador ou o destinatário dos resíduos efetue a sua 

emissão.  

Na sequência da emissão da e-GAR, o produtor ou detentor de resíduos deve:  

 Verificar, na plataforma eletrónica, qualquer alteração aos dados originais da e-GAR 

efetuada pelo destinatário dos resíduos no momento da receção dos resíduos, aceitando ou 

recusando as mesmas, no prazo máximo de 10 dias; 

 Assegurar que a e-GAR fica concluída na plataforma eletrónica, após receção dos resíduos 

pelo destinatário, no prazo máximo de 30 dias. 

Nos casos em que o produtor ou o detentor de resíduos permita que o transportador ou o destinatário de 

resíduos assegure a emissão da e-GAR, o produtor ou detentor de resíduos fica obrigado a confirmar, 

na plataforma eletrónica e em momento prévio ao transporte, o correto preenchimento da mesma, bem 

como a autorização do transporte dos resíduos. 

Sempre que o produtor ou o detentor de resíduos esteja impedido de dar cumprimento ao disposto no 

número anterior, deve proceder à assinatura, em suporte físico, da e-GAR, no momento do transporte e, 

posteriormente, proceder à confirmação, na plataforma eletrónica, num prazo máximo de 15 dias, da 

autorização do transporte de resíduos, bem como do correto preenchimento da e-GAR. 
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No caso de resíduos urbanos que venham a ser recolhidos por serviços municipais ou entregues em pontos 

de recolha dos serviços municipais, não será necessário o preenchimento de guias de acompanhamento 

de resíduos /e-GAR. 

Os quantitativos de materiais reutilizados em obra ou no exterior devem também ser registados no 

modelo apresentado no Anexo 1. 

4.4 RESPONSABILIDADES 

Todos os trabalhadores que estejam direta ou indiretamente envolvidos na obra, quer estejam presentes 

em permanência, ou se desloquem pontualmente ao local do Projeto, devem atuar em concordância com 

este PGR, nomeadamente no que diz respeito à correta deposição dos resíduos nos locais indicados. 

O Gestor de Resíduos nomeado pelo Empreiteiro é responsável pela atribuição de meios e recursos 

necessários ao funcionamento do PGR (recipientes, mão de obra, etc.). É também responsável pela seleção 

e contratação das empresas ou entidades autorizadas na recolha, tratamento e destino final dos resíduos, 

devendo preencher todos os registos obrigatórios e dar conhecimento dos mesmos ao Dono de Obra e à 

Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra. É ainda responsável pela formação e sensibilização 

dos seus colaboradores afetos à obra em assuntos relacionados com o PGR e pela verificação do seu 

cumprimento. 

O Dono de Obra, ou a Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra por ele contratada, é 

responsável pela fiscalização geral da implementação do PGR, pelas alterações e distribuição do PGR 

pelos intervenientes e pela prestação de informação sobre o PGR às entidades oficiais no âmbito do 

Acompanhamento Ambiental da Obra. 
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5 FORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

O Empreiteiro terá de assegurar que todos os seus trabalhadores, assim como os trabalhadores das 

empresas subcontratadas estejam informados sobre a existência do PGR da obra e sobre a 

obrigatoriedade de serem cumpridas todas as regras de gestão de resíduos nele identificadas. 

O Empreiteiro deverá preparar e executar, sempre que considere necessário, campanhas de 

sensibilização aos trabalhadores. 
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6 FISCALIZAÇÕES 

O Dono de Obra, ou a Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra por ele contratada, realizará 

fiscalizações ambientais periódicas ao funcionamento do PGR, no âmbito do Plano de Acompanhamento 

Ambiental da Obra, das quais resultarão relatórios que descreverão as eventuais não conformidades 

detetadas e as ações sugeridas para a sua correção. 

O Empreiteiro deverá estar sempre disponível para acompanhar essas fiscalizações e prestar os 

esclarecimentos necessários. Em resultado de eventuais “não conformidades” detetadas, o Empreiteiro 

colaborará com o Dono de Obra e com a Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra na análise 

de causas e na definição do tratamento das “não conformidades”. 

As ações a verificar pelos técnicos de fiscalização, assim como a periodicidade e âmbito dessas 

verificações constam do Anexo 2 (Checklist de verificação do PGR). 
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7 REQUISITOS LEGAIS APLICÁVEIS 

A legislação atualmente em vigor, bem como outra regulamentação aplicável ao controlo dos resíduos 

produzidos na obra do Projeto da Central Solar Fotovoltaica de Sophia, é a seguinte: 

 Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro - Procede à reforma e simplificação dos 
licenciamentos ambientais. Procede, designadamente à segunda alteração ao Decreto-Lei 
n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, alterado pela Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto, que 
aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos 
em aterro e altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, transpondo as 
Diretivas (UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852; 

 Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto - Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei 
n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, que aprova o regime geral da gestão de resíduos, o 
regime jurídico da deposição de resíduos em aterro e altera o regime da gestão de fluxos 
específicos de resíduos, transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 
2018/852; 

 Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 12 de dezembro de 2020, com a retificação dada pela 
Declaração de Retificação n.º 3/2021, de 21 de janeiro, que aprova o regime geral da 
gestão de resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro e altera o regime 
da gestão de fluxos específicos de resíduos, transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 
2018/850, 2018/851 e 2018/852; b) Aprova o novo regime geral da gestão de resíduos; 
c) Aprova o novo regime jurídico da deposição de resíduos em aterro; d) Procede à quinta 
alteração ao regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (RJAIA), estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro; e) Procede à segunda alteração ao Decreto 
-Lei n.º 42 -A/2016, de 12 de agosto; f) Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 152 
-D/2017, de 11 de dezembro; 

 Decreto-Lei n.º 152-D/2017, de 11 de dezembro - Estabelece o regime jurídico a que fica 
sujeita a gestão dos seguintes fluxos específicos de resíduos: a) Embalagens e resíduos de 
embalagens; b) Óleos e óleos usados; c) Pneus e pneus usados; d) Equipamentos elétricos e 
eletrónicos e resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos; e) Pilhas e acumuladores e 
resíduos de pilhas e acumuladores; f) Veículos e veículos em fim de vida. Revoga as alíneas 
c) e g) do n.º 1 e a alínea q) do n.º 2 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, que aprovou o regime geral da gestão de resíduos; 

 Decisão da Comissão 2014/955/UE, de 18 de dezembro de 2014 - Altera a Decisão 
2000/532/CE, referida no artigo 7.º da Diretiva 2008/98/CE, diz respeito a uma lista 
harmonizada de resíduos que tem em consideração a origem e composição dos resíduos; 

 Portaria 20/2022, de 5 de janeiro de 2022 - Aprova o Regulamento de Funcionamento do 
Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER) e revoga a Portaria n.º 
289/2015, de 17 de setembro; 

 Decreto-Lei n.º 246-A/2015, 21 de outubro - Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 41-A/2010, de 29 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 206-A/2012, de 31 de 
agosto, e 19-A/2014, de 7 de fevereiro, transpondo a Diretiva n.º 2014/103/UE, da 
Comissão, de 21 de novembro de 2014, que adapta pela terceira vez ao progresso científico 
e técnico os anexos da Diretiva n.º 2008/68/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
relativa ao transporte terrestre de mercadorias perigosas; 

http://www.netresiduos.com/Handlers/FileHandler.ashx?id=1135&menuid=227
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 Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril – Define as regras aplicáveis ao transporte rodoviário, 
ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo de resíduos em território nacional e cria as guias 
eletrónicas de acompanhamento de resíduos (e-GAR), a emitir no Sistema Integrado de 
Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER); 

 Portaria n.º 28/2019 de 18 de janeiro - Altera a Portaria n.º 145/2017, de 26 de abril, 
que define as regras aplicáveis ao transporte rodoviário, ferroviário, fluvial, marítimo e aéreo 
de resíduos em território nacional e cria as guias eletrónicas de acompanhamento de resíduos 
(e-GAR), e a Portaria n.º 289/2015, de 17 de setembro, que aprova o Regulamento de 
Funcionamento do Sistema de Registo Eletrónico Integrado de Resíduos (SIRER); 

 Decreto-Lei n.º10/2010, de 4 de fevereiro - Estabelece o regime jurídico a que está sujeita 
a gestão de resíduos das explorações de depósitos minerais e de massas minerais, transpondo 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/21/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de Março, relativa à gestão dos resíduos das indústrias extrativas; 

 Decreto-Lei n.º 31/2013 de 22 de fevereiro - Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 10/2010, de 4 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico a que está sujeita a gestão 
de resíduos das explorações de depósitos minerais e de massas minerais; 

 Portaria n.º 345/2015, de 12 de outubro – Estabelece a lista de resíduos com potencial de 
reciclagem e ou valorização. 

 

São Domingos de Rana, 23 de setembro de 2025 

Margarida Fonseca     Nuno Ferreira Matos 

  

http://dre.pt/pdf1sdip/2010/02/02400/0029500316.pdf
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:102:0015:0033:PT:PDF
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ANEXOS 
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Anexo 1 
Modelo de registo de dados de RCD 
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Modelo de registo de dados de RCD 
Materiais reutilizados e RCD produzidos 

Materiais reutilizados — 
tipologia 

Em obra Outra 

 Tipo de utilização (ton) Tipo de utilização (ton) 

     

     

     

     

     

     

     

     

Materiais reutilizados 
total (ton) 

  

RCD — código LER (*) 

Incorporação em obra 

Operador de gestão (**) (ton) 

Tipo de utilização (ton) 

         

         

         

         

         

         

         

         

RCD total (ton ou l)    

Total (ton ou l)    

(*) Os diferentes tipos de resíduos são definidos pela Lista Europeia de Resíduos (LER), publicada pela Decisão 2014/955/UE, de 18 de 
dezembro. 

(**) Anexar cópia dos certificados de receção emitidos pelos operadores de gestão devidamente legalizados 

 

Responsável pelo preenchimento 

Assinatura: Data: 

  

 


